
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 183.697 - ES (2010/0160324-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : EVELINE ASCENCIO GALDIN - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : CIMMAR ZANNI DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI 

MARIA DA PENHA (LEI 11.340/2006). AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. 

POSICIONAMENTO PACIFICADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE 

DE CONTROLE CONCENTRADO. AUDIÊNCIA DE RATIFICAÇÃO DE 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento firmado, em 

09/02/2012, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 4.424/DF, firmou posicionamento no 

sentido de que o crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, praticado contra 

a mulher, no âmbito das relações domésticas, deve ser processado mediante ação 

penal pública incondicionada, tendo em vista a constitucionalidade do art. 41 da Lei 

11.340/2006, que afastou a incidência da Lei 9.099/95 aos crimes praticados, com 

violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista.

II. O art. 16 da Lei 11.340/2006 - que prevê a possibilidade de renúncia à representação, 

pela ofendida, perante o Juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, 

antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público -  deve ser interpretado, 

consoante o entendimento do STF, em conformidade com o art. 41 da referida Lei. 

Assim sendo, a necessidade de representação passa a referir-se apenas a delitos 

previstos em leis diversas da Lei 9.099/95 e que sejam de ação penal pública 

condicionada, como é o caso do crime de ameaça (art. 147 do CP) e dos cometidos 

contra a dignidade sexual, não valendo para lesões corporais, ainda que leves ou 

culposas.

III. No caso, não há falar em nulidade processual, pela ausência de realização da 

audiência de ratificação da representação da vítima, uma vez que, em se tratando de 

condenação por lesão corporal contra a mulher, no âmbito doméstico, a natureza da 

ação penal é pública incondicionada.

IV. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

maioria, denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora, vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

A Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada 

do TJ/PE) e o Sr. Minstro Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 183.697 - ES (2010/0160324-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relator): Trata-se de habeas 

corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de CIMMAR ZANNI DA SILVA, 

condenado à pena de 8 (oito) meses de detenção, na forma da Lei 11.340/2006, por 

infração ao art. 129, § 9º, do Código Penal, em regime inicial aberto, substituída a pena 

privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, consubstanciada na prestação de 

serviços à comunidade.

Insurge-se o impetrante contra acórdão proferido pela Primeira Câmara 

do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que negou provimento à apelação 

criminal (24070162110).

Sustenta, em síntese, que o paciente sofre constrangimento ilegal, pois a 

denúncia foi recebida sem a ocorrência da audiência de ratificação da representação da 

ofendida, em afronta ao art. 16 da Lei 11.340/2006.

Requer, assim, a concessão da ordem, para "declarar a nulidade de todos 

os atos praticados no processo principal, diante da não designação da audiência de 

ratificação de representação", inclusive o recebimento da denúncia (fl. 18e).

O pedido liminar foi indeferido, pelo Ministro HAROLDO RODRIGUES 

(Desembargador convocado do TJ/CE), ocasião em que foram dispensadas as 

informações (fl. 266e).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da 

Subprocuradora-Geral da República, LINDÔRA MARIA ARAÚJO, opinou pela denegação 

da ordem (fls. 276/288e).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 183.697 - ES (2010/0160324-2)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relator): Cinge-se a 

controvérsia, em última análise, em definir a natureza da ação penal, por crime de lesão 

corporal leve ou culposa, resultante de violência doméstica ou familiar contra a mulher, 

se pública incondicionada ou condicionada à representação, para fins de declarar a 

nulidade do feito, devido à ausência da audiência de ratificação da representação da 

vítima.

Após inúmeros debates sobre o tema, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, ao julgar a ADI 4.424/DF, em 09/02/2012, firmou posicionamento no sentido de 

que o crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, praticado contra a mulher, 

no âmbito das relações domésticas, deve ser processado mediante ação penal pública 

incondicionada, declarando a constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/2006, que 

afastou a incidência da Lei 9.099/95 aos crimes praticados, com violência doméstica e 

familiar, contra a mulher, independentemente da pena prevista.

Ressaltou a Suprema Corte, na ocasião, que permanece condicionada a 

ação penal, em casos de crimes praticados contra a mulher (em violência doméstica), 

desde que a exigência de representação esteja prevista em outras normas legais, que 

não a Lei 9.099/95. Assim, por exemplo, o delito de ameaça, praticado pelo marido 

contra a mulher, continua sendo processado por meio de ação pública condicionada, 

porque tal exigência consta do parágrafo único do art. 147 do Código Penal.

Vale repisar, portanto, que o delito de lesão corporal, ainda que leve ou 

culposa, praticado com violência doméstica contra a mulher, é sempre de ação penal 

incondicionada, tendo em vista que o art. 88 da Lei 9.099/95 — que exige a 

representação, para a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e 

lesões culposas — não pode ser aplicado aos casos da Lei Maria da Penha (Lei 11.340, 

de 07/08/2006).

Nessa linha, concluiu o Supremo Tribunal Federal que os arts. 12, I, e 16 

da Lei 11.340/2006  — que tratam da representação da vítima, prevendo o último 

dispositivo legal a possibilidade de renúncia à representação, pela ofendida, perante o 

Juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento 

da denúncia e ouvido o Ministério Público — devem ser interpretados em conformidade 

com o art. 41 da referida Lei. Assim sendo,  a necessidade de representação passa a 

referir-se apenas a delitos previstos em leis diversas da Lei 9.099/95 e que sejam de 

ação penal condicionada, como é o caso do crime de ameaça (art. 147 do CP) e dos 

cometidos contra a dignidade sexual, não valendo para lesões corporais, ainda que 
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leves ou culposas. 

O Informativo 654, do STF, assim noticiou a decisão do STF, na aludida 

ADI 4.424/DF:

"Em seguida, o Plenário, por maioria, julgou procedente ação 

direta, proposta pelo Procurador Geral da República, para 

atribuir interpretação conforme a Constituição aos artigos 

12, I; 16 e 41, todos da Lei 11.340/2006, e assentar a natureza 

incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 

corporal, praticado mediante violência doméstica e familiar 

contra a mulher. Preliminarmente, afastou-se alegação do 

Senado da República segundo a qual a ação direta seria imprópria, 

visto que a Constituição não versaria a natureza da ação penal – 

se pública incondicionada ou pública subordinada à representação 

da vítima. Haveria, conforme sustentado, violência reflexa, uma vez 

que a disciplina do tema estaria em normas infraconstitucionais. O 

Colegiado explicitou que a Constituição seria dotada de princípios 

implícitos e explícitos, e que caberia à Suprema Corte definir se a 

previsão normativa a submeter crime de lesão corporal leve 

praticado contra a mulher, em ambiente doméstico, ensejaria 

tratamento igualitário, consideradas as lesões provocadas em 

geral, bem como a necessidade de representação. Salientou-se a 

evocação do princípio explícito da dignidade humana, bem como do 

art. 226, § 8º, da CF. Frisou-se a grande repercussão do 

questionamento, no sentido de definir se haveria mecanismos 

capazes de inibir e coibir a violência no âmbito das relações 

familiares, no que a atuação estatal submeter-se-ia à vontade da 

vítima. No mérito, evidenciou-se que os dados estatísticos no 

tocante à violência doméstica seriam alarmantes, visto que, na 

maioria dos casos em que perpetrada lesão corporal de natureza 

leve, a mulher acabaria por não representar ou por afastar a 

representação anteriormente formalizada. A respeito, o Min. 

Ricardo Lewandowski advertiu que o fato ocorreria, 

estatisticamente, por vício de vontade da parte dela. Apontou-se 

que o agente, por sua vez, passaria a reiterar seu comportamento 

ou a agir de forma mais agressiva. Afirmou-se que, sob o ponto de 

vista feminino, a ameaça e as agressões físicas surgiriam, na 

maioria dos casos, em ambiente doméstico. Seriam eventos 

decorrentes de dinâmicas privadas, o que aprofundaria o problema, 

já que acirraria a situação de invisibilidade social. Registrou-se a 

necessidade de intervenção estatal acerca do problema, baseada 

na dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), na igualdade (CF, 

art. 5º, I) e na vedação a qualquer discriminação atentatória dos 
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direitos e liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI). Reputou-se 

que a legislação ordinária protetiva estaria em sintonia com a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher e com a Convenção de Belém do Pará. Sob o 

ângulo constitucional, ressaltou-se o dever do Estado de assegurar 

a assistência à família e de criar mecanismos para coibir a violência 

no âmbito de suas relações. Não seria razoável ou 

proporcional, assim, deixar a atuação estatal a critério da 

vítima. A proteção à mulher esvaziar-se-ia, portanto, no que 

admitido que, verificada a agressão com lesão corporal leve, 

pudesse ela, depois de acionada a autoridade policial, 

recuar e retratar-se em audiência especificamente 

designada com essa finalidade, fazendo-o antes de recebida 

a denúncia. Dessumiu-se que deixar a mulher – autora da 

representação – decidir sobre o início da persecução penal 

significaria desconsiderar a assimetria de poder decorrente de 

relações histórico-culturais, bem como outros fatores, tudo a 

contribuir para a diminuição de sua proteção e a prorrogar o 

quadro de violência, discriminação e ofensa à dignidade humana. 

Implicaria relevar os graves impactos emocionais impostos à vítima, 

impedindo-a de romper com o estado de submissão. Entendeu-se 

não ser aplicável aos crimes glosados pela lei discutida o 

que disposto na Lei 9.099/95, de maneira que, em se tratando 

de lesões corporais, mesmo que de natureza leve ou 

culposa, praticadas contra a mulher em âmbito doméstico, a 

ação penal cabível seria pública incondicionada. 

Acentuou-se, entretanto, permanecer a necessidade de 

representação para crimes dispostos em leis diversas da 

9.099/95, como o de ameaça e os cometidos contra a 

dignidade sexual. Consignou-se que o Tribunal, ao julgar o 

HC 106212/MS (DJe de 13.6.2011), declarara, em processo 

subjetivo, a constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/2006, 

no que afastaria a aplicação da Lei dos Juizados Especiais 

relativamente aos crimes cometidos com  violência 

doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da 

pena prevista. Vencido o Min. Cezar Peluso, Presidente. Aduzia 

que o legislador não poderia ter sido leviano ao estabelecer o 

caráter condicionado da ação penal. Afirmava que eventual 

existência de vício de vontade da mulher ofendida, ao proceder à 

retratação, não poderia ser tida como regra. Alertava para a 

possibilidade de intimidação da mulher em levar a notícia-crime, por 

saber que não poderia influir no andamento da ação penal, assim 

como para a excepcionalidade de os crimes serem noticiados por 
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terceiros. Assinalava que a mera incondicionalidade da ação penal 

não constituiria impedimento à violência familiar, entretanto acirraria 

a possibilidade dessa violência, por meio de atitudes de represália 

contra a mulher. Asseverava, por fim, que a decisão do Tribunal 

estaria concentrada na situação da mulher – merecedora de 

proteção por parte do ordenamento jurídico –, mas se deveria 

compatibilizar esse valor com a manutenção da situação familiar, a 

envolver outros entes.”

Alinhando-se à referida orientação, sedimentada no âmbito do controle 

concentrado de constitucionalidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no 

mesmo sentido, conforme se depreende dos seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL COMETIDA NO ÂMBITO 

DOMÉSTICO. LEI MARIA DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. RETRATAÇÃO 

DA OFENDIDA EM AUDIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PÚBLICA 

INCONDICIONADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.424/DF, 

modificou entendimento majoritário do STJ, reconhecendo a 

natureza incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 

corporal praticado mediante violência doméstica e familiar contra a 

mulher, não importando em que extensão.

2. O disposto no art. 16, da Lei nº 11.340/06, não tem aplicação 

aos delitos de lesão corporal, ficando superado, nesse caso, 

qualquer debate acerca da necessidade de realização de audiência 

específica para oportunizar a renúncia da representação oferecida 

pela vítima.

3. Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 

proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a 

questão não mais comporta discussão em outros Tribunais (art. 

102, § 2º, da CF).

4. Ordem denegada". (STJ, HC  183.048/SC, Rel. Min. ADILSON 

VIEIRA MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta 

Turma, DJe de 21/08/2012).

"HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 

PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. REPRESENTAÇÃO DA 

VÍTIMA. DESNECESSIDADE. AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 4.424/DF, de 

relatoria do Ministro Marco Aurélio, modificou entendimento 

majoritário do STJ, reconhecendo a natureza incondicionada da 

ação penal em caso de crime de lesão corporal, praticado mediante 
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violência doméstica e familiar contra a mulher.

2. Na hipótese, condenado o paciente nas sanções o art. 129, § 9º, 

do Código Penal, defendia-se que a representação da ofendida é 

condição de procedibilidade para a ação penal. Diante do 

acolhimento da orientação da Suprema Corte, o pedido não 

prospera.

3. Ordem denegada". (STJ, HC 222.528/SE, Rel. Min. OG 

FERNANDES, Sexta Turma, DJe de 11/04/2012).

In casu, não há falar em declaração de nulidade processual, pela 

ausência da audiência de ratificação da representação da vítima, uma vez que, em se 

tratando de condenação por lesão corporal contra a mulher, no âmbito doméstico, a 

natureza da ação penal é pública incondicionada.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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HABEAS CORPUS Nº 183.697 - ES (2010/0160324-2)
  

VOTO-VENCIDO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de habeas corpus, assim sumariado pela culta relatora, Ministra 

Assusete Magalhães:

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em 
favor de CIMMAR ZANNI DA SILVA, condenado à pena de 8 (oito) 
meses de detenção, na forma da Lei 11.340/2006, por infração ao art. 129, 
§ 9º, do Código Penal, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa 
de liberdade por uma restritiva de direitos, consubstanciada na prestação de 
serviços à comunidade.

Insurge-se o impetrante contra acórdão proferido pela Primeira Câmara 
do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que negou provimento 
à apelação criminal (24070162110).

Sustenta, em síntese, que o paciente sofre constrangimento ilegal, pois 
a denúncia foi recebida sem a ocorrência da audiência de ratificação da 
representação da ofendida, em afronta ao art. 16 da Lei 11.340/2006.

Requer, assim, a concessão da ordem, para "declarar a nulidade de 
todos os atos praticados no processo principal, diante da não designação da 
audiência de ratificação de representação", inclusive o recebimento da 
denúncia (fl. 18e).

O pedido liminar foi indeferido, pelo Ministro HAROLDO 
RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), ocasião em que 
foram dispensadas as informações (fl. 266e).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da 
Subprocuradora-Geral da República, LINDÔRA MARIA ARAÚJO, opinou 
pela denegação da ordem (fls. 276/288e).

Segundo sua ótica, que se sagrou vencedora no seio da colenda Sexta Turma 

desta Corte, a ordem foi denegada ao seguinte argumento:

Cinge-se a controvérsia, em última análise, em definir a natureza da 
ação penal, por crime de lesão corporal leve ou culposa, resultante de 
violência doméstica ou familiar contra a mulher, se pública incondicionada 
ou condicionada à representação, para fins de declarar a nulidade do feito, 
devido à ausência da audiência de ratificação da representação da vítima.

Após inúmeros debates sobre o tema, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar a ADI 4.424/DF, em 09/02/2012, firmou posicionamento 
no sentido de que o crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, 
praticado contra a mulher, no âmbito das relações domésticas, deve ser 
processado mediante ação penal pública incondicionada, declarando a 
constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/2006, que afastou a incidência 
da Lei 9.099/95 aos crimes praticados, com violência doméstica e familiar, 
contra a mulher, independentemente da pena prevista.
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Ressaltou a Suprema Corte, na ocasião, que permanece condicionada a 

ação penal, em casos de crimes praticados contra a mulher (em violência 
doméstica), desde que a exigência de representação esteja prevista em 
outras normas legais, que não a Lei 9.099/95. Assim, por exemplo, o delito 
de ameaça, praticado pelo marido contra a mulher, continua sendo 
processado por meio de ação pública condicionada, porque tal exigência 
consta do parágrafo único do art. 147 do Código Penal.

Vale repisar, portanto, que o delito de lesão corporal, ainda que leve ou 
culposa, praticado com violência doméstica contra a mulher, é sempre de 
ação penal incondicionada, tendo em vista que o art. 88 da Lei 9.099/95 – 
que exige a representação, para a ação penal relativa aos crimes de lesões 
corporais leves e lesões culposas – não pode ser aplicado aos casos da Lei 
Maria da Penha (Lei 11.340, de 07/08/2006).

Nessa linha, concluiu o Supremo Tribunal Federal que os arts. 12, I, e 
16 da Lei 11.340/2006  – que tratam da representação da vítima, prevendo 
o último dispositivo legal a possibilidade de renúncia à representação, pela 
ofendida, perante o Juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público 
– devem ser interpretados em conformidade com o art. 41 da referida Lei. 
Assim sendo,  a necessidade de representação passa a referir-se apenas a 
delitos previstos em leis diversas da Lei 9.099/95 e que sejam de ação penal 
condicionada, como é o caso do crime de ameaça (art. 147 do CP) e dos 
cometidos contra a dignidade sexual, não valendo para lesões corporais, 
ainda que leves ou culposas. 

O Informativo 654, do STF, assim noticiou a decisão do STF, na 
aludida ADI 4.424/DF:

"Em seguida, o Plenário, por maioria, julgou procedente ação 

direta, proposta pelo Procurador Geral da República, para atribuir 

interpretação conforme a Constituição aos artigos 12, I; 16 e 41, 

todos da Lei 11.340/2006, e assentar a natureza incondicionada da 

ação penal em caso de crime de lesão corporal, praticado mediante 

violência doméstica e familiar contra a mulher. Preliminarmente, 
afastou-se alegação do Senado da República segundo a qual a ação direta 
seria imprópria, visto que a Constituição não versaria a natureza da ação 
penal – se pública incondicionada ou pública subordinada à representação 
da vítima. Haveria, conforme sustentado, violência reflexa, uma vez que a 
disciplina do tema estaria em normas infraconstitucionais. O Colegiado 
explicitou que a Constituição seria dotada de princípios implícitos e 
explícitos, e que caberia à Suprema Corte definir se a previsão normativa a 
submeter crime de lesão corporal leve praticado contra a mulher, em 
ambiente doméstico, ensejaria tratamento igualitário, consideradas as lesões 
provocadas em geral, bem como a necessidade de representação. 
Salientou-se a evocação do princípio explícito da dignidade humana, bem 
como do art. 226, § 8º, da CF. Frisou-se a grande repercussão do 
questionamento, no sentido de definir se haveria mecanismos capazes de 
inibir e coibir a violência no âmbito das relações familiares, no que a 
atuação estatal submeter-se-ia à vontade da vítima. No mérito, 
evidenciou-se que os dados estatísticos no tocante à violência doméstica 
seriam alarmantes, visto que, na maioria dos casos em que perpetrada lesão 
corporal de natureza leve, a mulher acabaria por não representar ou por 
afastar a representação anteriormente formalizada. A respeito, o Min. 
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Ricardo Lewandowski advertiu que o fato ocorreria, estatisticamente, por 
vício de vontade da parte dela. Apontou-se que o agente, por sua vez, 
passaria a reiterar seu comportamento ou a agir de forma mais agressiva. 
Afirmou-se que, sob o ponto de vista feminino, a ameaça e as agressões 
físicas surgiriam, na maioria dos casos, em ambiente doméstico. Seriam 
eventos decorrentes de dinâmicas privadas, o que aprofundaria o problema, 
já que acirraria a situação de invisibilidade social. Registrou-se a 
necessidade de intervenção estatal acerca do problema, baseada na 
dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), na igualdade (CF, art. 5º, I) 
e na vedação a qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais (CF, art. 5º, XLI). Reputou-se que a legislação ordinária 
protetiva estaria em sintonia com a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Violência contra a Mulher e com a Convenção de Belém do 
Pará. Sob o ângulo constitucional, ressaltou-se o dever do Estado de 
assegurar a assistência à família e de criar mecanismos para coibir a 

violência no âmbito de suas relações. Não seria razoável ou proporcional, 

assim, deixar a atuação estatal a critério da vítima. A proteção à 

mulher esvaziar-se-ia, portanto, no que admitido que, verificada a 

agressão com lesão corporal leve, pudesse ela, depois de acionada a 

autoridade policial, recuar e retratar-se em audiência especificamente 

designada com essa finalidade, fazendo-o antes de recebida a 

denúncia. Dessumiu-se que deixar a mulher – autora da representação – 
decidir sobre o início da persecução penal significaria desconsiderar a 
assimetria de poder decorrente de relações histórico-culturais, bem como 
outros fatores, tudo a contribuir para a diminuição de sua proteção e a 
prorrogar o quadro de violência, discriminação e ofensa à dignidade 
humana. Implicaria relevar os graves impactos emocionais impostos à 

vítima, impedindo-a de romper com o estado de submissão. Entendeu-se 

não ser aplicável aos crimes glosados pela lei discutida o que disposto 

na Lei 9.099/95, de maneira que, em se tratando de lesões corporais, 

mesmo que de natureza leve ou culposa, praticadas contra a mulher 

em âmbito doméstico, a ação penal cabível seria pública 

incondicionada. Acentuou-se, entretanto, permanecer a necessidade 

de representação para crimes dispostos em leis diversas da 9.099/95, 

como o de ameaça e os cometidos contra a dignidade sexual. 

Consignou-se que o Tribunal, ao julgar o HC 106212/MS (DJe de 

13.6.2011), declarara, em processo subjetivo, a constitucionalidade do 

art. 41 da Lei 11.340/2006, no que afastaria a aplicação da Lei dos 

Juizados Especiais relativamente aos crimes cometidos com  violência 

doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena 

prevista. Vencido o Min. Cezar Peluso, Presidente. Aduzia que o legislador 
não poderia ter sido leviano ao estabelecer o caráter condicionado da ação 
penal. Afirmava que eventual existência de vício de vontade da mulher 
ofendida, ao proceder à retratação, não poderia ser tida como regra. 
Alertava para a possibilidade de intimidação da mulher em levar a 
notícia-crime, por saber que não poderia influir no andamento da ação 
penal, assim como para a excepcionalidade de os crimes serem noticiados 
por terceiros. Assinalava que a mera incondicionalidade da ação penal não 
constituiria impedimento à violência familiar, entretanto acirraria a 
possibilidade dessa violência, por meio de atitudes de represália contra a 
mulher. Asseverava, por fim, que a decisão do Tribunal estaria concentrada 

Documento: 1175165 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2012 Página  11 de 5



 
 

 
na situação da mulher – merecedora de proteção por parte do ordenamento 
jurídico –, mas se deveria compatibilizar esse valor com a manutenção da 
situação familiar, a envolver outros entes.”

Alinhando-se à referida orientação, sedimentada no âmbito do controle 
concentrado de constitucionalidade, o Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo no mesmo sentido, conforme se depreende dos seguintes 
julgados:

"HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL COMETIDA NO ÂMBITO 
DOMÉSTICO. LEI MARIA DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. RETRATAÇÃO 
DA OFENDIDA EM AUDIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO 
PÚBLICA INCONDICIONADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.424/DF, 
modificou entendimento majoritário do STJ, reconhecendo a natureza 
incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão corporal praticado 
mediante violência doméstica e familiar contra a mulher, não importando 
em que extensão.

2. O disposto no art. 16, da Lei nº 11.340/06, não tem aplicação aos 
delitos de lesão corporal, ficando superado, nesse caso, qualquer debate 
acerca da necessidade de realização de audiência específica para 
oportunizar a renúncia da representação oferecida pela vítima.

3. Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 
proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a questão não 
mais comporta discussão em outros Tribunais (art. 102, § 2º, da CF).

4. Ordem denegada". (STJ, HC  183.048/SC, Rel. Min. ADILSON 
VIEIRA MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, 
DJe de 21/08/2012).

"HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 
PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. DESNECESSIDADE. AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 4.424/DF, de relatoria 
do Ministro Marco Aurélio, modificou entendimento majoritário do STJ, 
reconhecendo a natureza incondicionada da ação penal em caso de crime 
de lesão corporal, praticado mediante violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

2. Na hipótese, condenado o paciente nas sanções o art. 129, § 9º, do 
Código Penal, defendia-se que a representação da ofendida é condição de 
procedibilidade para a ação penal. Diante do acolhimento da orientação da 
Suprema Corte, o pedido não prospera.

3. Ordem denegada". (STJ, HC 222.528/SE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Sexta Turma, DJe de 11/04/2012).

In casu, não há falar em declaração de nulidade processual, pela 
ausência da audiência de ratificação da representação da vítima, uma vez 
que, em se tratando de condenação por lesão corporal contra a mulher, no 
âmbito doméstico, a natureza da ação penal é pública incondicionada.

Ante o exposto, denego a ordem.
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Não obstante os judiciosos argumentos lançados pela culta relatora, aos quais 

se acostaram os componentes da douta maioria, restou esta Ministra vencida, com fulcro nos 

argumentos que seguem.

É indiscutível o móvel, nobre, que empolgou a edição da Lei Maria da Penha. 

Toda proteção aos vulneráveis é medida que se impõe, até mesmo pelo fim de preservação da 

dignidade da pessoa humana.

Todavia, penso, que as providências tendentes à salvaguarda dos interesses da 

mulher vítima de violência devem vir a lume no contexto do devido processo legal. Assim, é 

imperioso que a missão tutelar tribute respeito ao plexo de direitos enfeixado nas  garantias 

fundamentais.

Além do rigor técnico e democrático que deve pautar a intervenção no litígio 

entre os companheiros, é fundamental, ademais, não se perder de vista a autonomia da 

vontade da mulher, que, a par de protegida, não pode ver solapada sua condição de sujeito de 

direitos.

Nesse cenário, de rica ponderação de valores, é que se construiu a 

compreensão de que, sim, é curial a realização da audiência de ratificação da representação e 

que o tipo do art. 129, § 9.º, do Código Penal depende de representação.

Embasei meu raciocínio conforme os fundamentos seguintes, que peço vênia 

para reiterar. Meu entendimento sobre o tema foi firmado, em meados de 2008, quando do 

julgamento do HC 96.992/DF, ocasião em que fiquei vencida, ao lado do eminente, hoje 

aposentado, Ministro Nilson Naves. Desde então, defendi que se trata de caso de ação penal 

de iniciativa pública condicionada à representação.

Note-se que, modificada a composição da Sexta Turma, alterou-se tal 

compreensão, vindo a Terceira Seção a consolidar seu entendimento ao julgar recurso 

repetitivo, nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PROCESSO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. IRRESIGNAÇÃO 
IMPROVIDA.

1. A ação penal nos crimes de lesão corporal leve cometidos em 
detrimento da mulher, no âmbito doméstico e familiar, é pública 
condicionada à representação da vítima.

2. O disposto no art. 41 da Lei 11.340/2006, que veda a aplicação da 
Lei 9.099/95, restringe-se à exclusão do procedimento sumaríssimo e das 
medidas despenalizadoras.

3. Nos termos do art. 16 da Lei Maria da Penha, a retratação da 
ofendida somente poderá ser realizada perante o magistrado, o qual terá 
condições de aferir a real  espontaneidade da manifestação apresentada.

4. Recurso especial improvido.
(REsp 1097042/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
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Rel. p/ Acórdão Ministro  JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/02/2010, DJe 21/05/2010)

Sobre o tema, é importante ter em conta o teor do art. 41 da Lei 11.340/06, 

que assim estatui:

Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a 
mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995.

 Segundo penso, tal dispositivo não pode ser interpretado de maneira insulada, 

mas, antes, deve ser compreendido de maneira sistemática, mormente tendo em linha de 

consideração o contido no art. 16 da mesma lei:

Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida 
de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do 
recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

Acredito que restringir o espectro de atuação do art. 16 da Lei Maria da 

Penha para os delitos de ameaça, contra a honra e contra a liberdade sexual, excluindo-se 

tão-apenas o delito de violência doméstica é conferir exegese inapropriada. 

Depois de muito meditar sobre o tema, acredito que a mens legis do art. 41 da 

Lei Maria da Penha - exclusão da aplicação Lei 9.099/95 - refere-se exclusivamente ao 

procedimento sumaríssimo e aos mecanismos despenalizadores. O art. 88 da Lei dos Juizados, 

em verdade, não está conectado de forma imanente à introdução do nolo contendere no 

nosso sistema processual penal. A modificação da disciplina da ação penal do art. 129 do 

Código Penal poderia muito bem ter sido viabilizada por meio de outra norma, meramente 

modificadora do Codex.  

Vem em abono ao entendimento ora formulado o ensinamento de GERALDO 

PRADO:

Embora de início tenha me inclinado, com muita resistência, a adotar a 
tese de que o crime de lesão corporal dolosa leve, em caso de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, tenha voltado a ser de ação penal 
pública incondicionada, mudei de idéia (tenho, pois, de me retratar!).

As teses de política criminal, assentadas no objetivo de pacificação 
social em mãos da vítima, não me seduzem, tampouco têm o poder jurídico 
e prevalecer sobre a Constituição da República, que atribui ao Legislativo o 
monopólio de traçar as linhas gerais de política criminal, valendo-se da lei.

A melhor solução de política criminal estaria em atribuir ao Ministério 
Público, no âmbito da ação penal pública, espaço de atuação que luz da lei 
permitisse explorar o caráter restaurativo de determinadas intenções ou 
mesmo abrir mão do exercício da própria ação penal quando este exercício 
viesse a ser considerado excessivo ou inadequado à tutela dos interesses da 
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vítima.

Não foi essa a escolha, e o confronto doutrinário entre opções político 
criminais cede diante da legalidade constitucional.

No caso da lesão corporal dolosa leve, todavia, não há como se 
interpretar literalmente o artigo 41 da Lei Maria da Penha. Menos porque o 
crime está definido no Código Penal e a Lei dos Juizados Especiais 
Criminais tenha sido empregada tão-somente como meio de modificar a 
disciplina geral da matéria, no Código Penal.

(...)
Com efeito, a mudança introduzida em nosso ordenamento, no que 

toca ao crime de lesões corporais leves, incorporou a experiência cotidiana 
de anos de aplicação do Código Penal, com freqüente invocação de 
princípios de bagatela e de difusa ausência de interesse, em âmbito de 
política criminal, a justificar o emprego da sanção penal. (Comentários à lei 
de violência doméstica e familiar contra a mulher. Org. Adriana Ramos de 
Mello. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 86).

Em idêntica direção, colhem-se as lições de MARIA BERENICE DIAS:

Não há como pretender que prossiga a ação penal depois de o juiz ter 
obtido a reconciliação do casal ou ter homologado a separação com 
definição de alimentos, partilha de bens e guarda de filhos e visitas.

A possibilidade de trancamento do inquérito policial em muito facilitará 
a composição dos conflitos envolvendo as questões de Direito das Famílias, 
que são bem mais relevantes do que a imposição de uma pena criminal ao 
agressor. A possibilidade de dispor da representação revela formas através 
das quais as mulheres podem exercer poder na relação com os 
companheiros.

Há um argumento que precisa ser considerado. A vítima tem enorme 
dificuldade de denunciar um ente amado com quem convive, que é o pai de 
seus filhos e provê o sustento da família. Quando consegue chegar a uma 
delegacia para registrar a ocorrência, vai buscar auxílio para que a paz volte 
a reinar na sua casa. Não tem o desejo de se separar e nem quer que seu 
cônjuge ou companheiro seja preso, só quer que ele pare de agredi-Ia. A 
denúncia na delegacia e a busca de apoio do Poder Judiciário são os 
recursos encontrados pelas mulheres para fazer cessar períodos de 
agressão contínua. A condenação criminal, na grande maioria dos casos, 
não é a intenção da vítima. Ora, se a mulher souber que necessariamente 
ele será processado, havendo a possibilidade de ser levado para a cadeia, é 
capaz de desistir. Tal irá inibir a denúncia e a violência doméstica 
continuará envolta em silêncio e medo. Legislações muito rígidas 
desestimulam as mulheres agredidas a denunciarem seus agressores e 
registrarem suas queixas. Sempre que o companheiro ou esposo é o único 
provedor da família, o medo de sua prisão e condenação a uma pena 
privativa de liberdade acaba por contribuir para a impunidade

Ao interpretar-se uma lei mister atentar à sua matriz, que revela a 
intenção do legislador. É preciso compreender seus motivos, as 
necessidades que o orientaram e os princípios que o inspiraram. Como diz 
Damásio de Jesus para a compreensão do significado da norma é 
necessário indagar a sua finalidade: a "ratio legis". E inexiste dúvida 
quanto a intenção da lei de ser favorável à mulher e não ao seu agressor.
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Há um derradeiro argumento que põe por terra todas as tentativas de 

transformar a lesão corporal leve em delito de ação pública incondicionada. 
O Projeto de Lei 4.559/2004, que deu origem à Lei Maria da Penha, trazia o 
procedimento na fase policial e o processo judicial e de modo expresso 
afirmava (art. 30): Nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a ação penal será pública condicionada à representação. No Senado 
é que houve a exclusão do procedimento minuciosamente detalhado, que 
constava da versão originária do projeto. De roldão foi excluído o 
dispositivo que colocaria uma pá de cal em toda a discussão que acabou 
surgindo.

De qualquer modo, mesmo admitindo-se a renúncia à representação, as 
demais benesses da Lei dos Juizados Especiais não são aplicáveis à 
violência doméstica. Não há possibilidade de composição de danos ou 
aplicação imediata de pena não privativa de liberdade (Lei 9.099/95, art. 
72). Não mais cabe ao Ministério Público propor transação penal com 
aplicação imediata de pena restritiva de direito ou multa (Lei 9.099/1995, 
art. 76). Também é descabida a suspensão condicional do processo (Lei 
9.099/1995, art. 89) ou a aplicação de pena restritiva de direito de conteúdo 
econômico. Aliás, foi para dar ênfase a esta vedação que a Lei Maria da 
Penha acabou por afirmar (art. 17): "É vedada a aplicação, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou 
outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que 
implique no pagamento isolado de multa". (A Lei Maria da Penha na 
justiça. São Paulo: Ed. RT, 2007, p. 124-125).

Registre-se, também, o escólio de PEDRO RUI DA FONTOURA PORTO:

(...) sem sombra de dúvidas, se a exigência de representação é de fato 
uma medida despenalizadora, não menos certo é que deixar esta decisão no 
poder da vítima, que pode então utilizá-Ia como instrumento de barganha 
para uma justa reparação de danos civis, atende a dois objetivos: punir o 
sujeito ativo e beneficiar direta e imediatamente a própria vítima. Com 
efeito, é importante lembrar que o poder de representar pressupõe o de 
conciliar, de sorte que, mantida a representação, assegura-se também a 
conciliação e, nesse caso, o potencial de barganha da vítima, normalmente 
fragilizada e suscetível a acordos que lhe pudessem ser prejudiciais, é 
fortalecido pela faculdade de decidir acerca da deflagração do processo 
penal e pela inexistência de outras medidas despenalizadoras posteriores que 
poderiam ser ainda mais vantajosas ao varão agressor.

(...)
De início, o fato de o legislador ter retirado do texto original a literal 

referência à ação penal pública incondicionada tem uma explicação muito 
lógica: o texto tal como elaborado seria totalmente prejudicial à vítima 
mulher. Veja-se que o texto vertido no art. 30 do projeto original 
condicionava à representação, toda e qualquer violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Destarte, considerando a amplitude dos arts. 5° e 
7° da Lei 11.340/06, até mesmo delitos sexuais com violência real, 
tentativas de homicídio, extorsões, lesões graves, tortura, todos ficariam 
condicionados à representação, já que o dispositivo não fazia qualquer 
distinção. Por aí se vê que andou bem o legislador em retirar logo do texto 
um dispositivo tão nefasto. Diferente, é claro, quando se trata de lesões 
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leves, traduzidas muitas vezes em algumas escoriações e equimoses.

Por outra, o fato de tratar-se a violência doméstica contra a mulher de 
um atentado contra os direitos humanos, conforme estatui o art. 6° da 
LMP, também não impõe a conclusão de que se trate de um bem 
indisponível. É pacífico que a integridade física é disponível, salvo quando 
ameace significativamente a própria vida humana ou indique insanidade 
mental, tanto que cirurgias eletivas, inclusive plásticas, tatuagens, 
participação em esportes radicais, artes marciais, são considerados 
exercício regular de um direito.

Ademais, há muitos outros direitos, normalmente classificados como 
direitos fundamentais, que também são disponíveis: a propriedade e a 
liberdade são exemplos disso. Veja-se que os próprios autores citados 
tecem críticas ao art. 6° da LMP, asseverando sua desnecessidade, visto 
que qualquer violência contra a pessoa representa um atentado contra os 
direitos humanos.

(...)
Concluindo, estamos em que a razão mais crucial e elevada para a 

admissão da representação, nos casos de lesões leves praticadas com 
violência doméstica contra a mulher, reside no caráter personalíssimo do 
fato, que recomenda, por ressalva à intimidade da própria vítima e ao seu 
livre-arbítrio, prevaleça sua vontade. Nesse sentido, não há como ignorar as 
preciosas considerações de Maria Lúcia Karan, a seguir transcritas:

Quando se insiste em acusar da prática de um crime e ameaçar 
com uma pena o parceiro da mulher, contra sua vontade, está se 
subtraindo dela, formalmente ofendida, seu direito e seu anseio a 
livremente se relacionar com aquele parceiro por ela escolhido. Isto 
significa negar-lhe o direito à liberdade de que é titular, para tratá-la 
como coisa fosse, submetida à vontade de agentes do Estado que, 
inferiorizando-a e vitimizando-a, pretendem saber o que seria melhor 
para ela, pretendendo punir o homem com quem ela quer relacionar e 
sua escolha há de ser respeitada, pouco importando se o escolhido é 
ou não um 'agressor' - ou que, pelo menos, não deseja que seja 
punido". (Violência doméstica e familiar contra a mulher. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 48-53).  

Por outra volta, acredito não se tratar o parágrafo nono do art. 129 do Código 

Penal de verdadeira qualificadora. Esta modalidade de circunstância, a par de assinalar maior 

culpabilidade do agente ou um plus de afetação do bem jurídico, apresenta um preceito 

secundário próprio com mais rigorosas bandas punitivas. Ora, cotejando-se o tipo fundamental 

com a denominada violência doméstica nota-se, de pronto, que a pena mínima continua a 

mesma da lesão corporal simples, conferindo-se apenas maior liberdade ao magistrado, 

podendo ele vir a superar o limite máximo de um ano de detenção previsto no caput.

A meu juízo, pela interpretação conjugada dos dispositivos insertos no art. 129 

do Código Penal, mormente pelo contido nos parágrafo 10, a lesão corporal descrita no 

parágrafo nono é simples:

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
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Lesão corporal de natureza grave
§ 1º Se resulta:
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;
II - perigo de vida;
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;
IV - aceleração de parto:
Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 2° Se resulta:
I - Incapacidade permanente para o trabalho;
II - enfermidade incuravel;
III - perda ou inutilização do membro, sentido ou função;
IV - deformidade permanente;
V - aborto:
Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Lesão corporal seguida de morte
§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não 

quís o resultado, nem assumiu o risco de produzí-lo:
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

Diminuição de pena
§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante 

valor social ou moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um 
sexto a um terço.

Substituição da pena
§ 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de 

detenção pela de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis:
I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;
II - se as lesões são recíprocas.

Lesão corporal culposa
§ 6° Se a lesão é culposa: (Vide Lei nº 4.611, de 1965)
Pena - detenção, de dois meses a um ano.

Aumento de pena
§ 7º - Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do art. 121, § 4º. (Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990)
§ 8º Aplica-se igualmente à lesão culposa o disposto no § 5º do artigo 

121. (Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

Violência Doméstica (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, 

cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Redação dada pela 
Lei nº 11.340, de 2006)

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as 
circunstâncias são as indicadas no § 9o deste artigo, aumenta-se a pena em 
1/3 (um terço). (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada de um 
terço se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. 
(Incluído pela Lei nº 11.340, de 2006).

Assim, à luz das particularidades da sociedade, que bem conforma o direito 
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que visa regular justamente este mesmo agrupamento humano e, atendo-me ao princípio 

constitucional da proporcionalidade, em prestígio à autonomia da vontade da mulher e aos 

critérios hermenêuticos, mormente o sistemático, entendo com razão a impetrante. Lembre-se 

neste diapasão:

Ora, tornar obrigatório o processo nesses casos significa um 
retrocesso ao estágio anterior a 1995. Em tal período, não era raro 
deparar-se com o seguinte quadro: refeitas as pazes, a mulher violentada 
não confirmava perante o juiz o relato fornecido à polícia, acarretando a 
conseqüente absolvição do acusado. Assim, nesse universo, resultava-se 
em inútil dispêndio de tempo das já assoberbadas instâncias formais de 
controle e em flagrante desperdício de recursos públicos. 

Seria essa a melhor saída para se empreender a diminuição da violência 
contra a mulher? A recente interpretação da lei sonega da mulher um 
valioso filtro valorativo e político, mutila direito seu e somente seu de 
decidir a respeito do futuro de seu lar. Constitui tratamento paternalista, 
revelando, no fundo, duro golpe à autonomia da vontade feminina, a 
lembrar, em certa medida, a ideologia que empolgou a edição do Código 
Civil de 1916, por meio do qual a mulher casada era considerada 
relativamente incapaz (como é o caso, hoje, do adolescente com idade entre 
16 e 18 anos). E veja que tal injustiça, ora revisitada pela atual política 
criminal, foi corrigida por meio do Estatuto da Mulher Casada, há mais de 
quatro décadas. 

Esclareça-se que a Lei Maria da Penha assegura vigorosas medidas 
protetivas, como o afastamento cautelar do companheiro/marido do lar, 
com a possibilidade, inclusive, da decretação da prisão preventiva. Tais 
instrumentos jurídicos destinam-se a preservar a segurança da mulher e de 
sua integridade física, demonstrando que a recidiva da violência pode e 
deve ser evitada com providências duras e firmes, sem que se necessite 
retirar da mulher o direito de representação. Afinal, nos tempos modernos, 
a mulher tem, em igualdade de condições com o homem, direito à dignidade 
humana e de escolha de seu futuro. (MAHMOUD, Mohamad Ale Hasan. 
Lei Maria da Penha: relativização da autonomia da vontade da mulher. 
Correio Braziliense, Brasília, n. 16619, 17/11/2008, Caderno Direito e 
Justiça, p. 1).

Pois bem, com amparo em tais considerações, a despeito da decisão do 

Pretório Excelso, que não deixo de homenagear, retomo a condição de vencida, por acreditar 

que, na espécie, a melhor resposta para o equacionamento da quaestio é o tratamento do tipo 

penal do art. 129, § 9.º, do Código Penal, como de ação penal de iniciativa pública 

condicionada a representação, sendo, indispensável, a bem da possível reconciliação do casal 

e da lógica processual, a realização da audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/06

Ante o exposto, sem qualquer desdouro à culta maioria, concedo a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0160324-2 HC 183.697 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 24070162110

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : EVELINE ASCENCIO GALDIN - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : CIMMAR ZANNI DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora, vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura."

A Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e o 
Sr. Minstro Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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